PARECER Nº 974, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 897, DE 2014

VOTO VENCEDOR


De autoria da nobre Deputada Telma de Souza, o Projeto de Lei n° 897, de 2014, determina regras para ação de grupo de intervenção perante qualquer aparelho do sistema prisional no Estado de São Paulo.  
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, nos dias correspondentes ás 92ª e 96ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O projeto foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação mediante emenda para suprimir o Artigo 3º. 

Após, o projeto segui para análise desta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, tendo o nobre relator, Deputado Celso Nascimento, exarado manifestação favorável à aprovação do Projeto mediante Substitutivo.  

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 15 de setembro de 2015, competindo-nos redigir o voto vencedor. 

De fato, em que pesem os propósitos da autora do Projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas. 

Como citado no parecer da Comissão de Constituição e Justiça, os valores envolvidos na elaboração de textos normativos devem sem ponderados de forma a atingir a razoabilidade, observando a adequabilidade da medida adotada para os fins almejados, a necessidade para atingir esses objetivos e a proporcionalidade tendo em vista as circunstâncias que norteiam a questão.

A medida proposta não é adequada ao caso em questão vez que se há necessidade de intervenção policial na unidade prisional é porque urge a necessidade de força repressiva para coibir crimes que estão sendo praticados dentro da unidade em situação de flagrante delito.

Qualquer óbice à intervenção em estabelecimento prisional para cessar condutas ilícitas além de poder gerar danos irreversíveis aos envolvidos teria impacto direto na preservação da Ordem Pública. 

Pretende ainda o Projeto de Lei em questão adentrar na esfera da prova, matéria privativa da União, a ponto de interferir na teoria da prova o que geraria consequências desastrosas e de extrema e declarada insegurança jurídica ao direito, a lei, ao processo judicial, ao interrogatório e a investigação. 



Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
                       Mais um agravante observa-se no Projeto de Lei, a criação de atribuições, rotinas e responsabilidades aos agentes de segurança penitenciária, policiais civis e militares. 
Não bastasse, ainda prevê, contrariando o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, e exoneração imediata dos integrantes do grupo para ação de intervenção. 



Por fim, nas ações do comando de policiamento de choque da Polícia Militar do Estado de São Paulo a filmagem quando da intervenção já ocorre. 

Assim, restando inequívoco o caráter inconveniente da legislação proposta, nossa manifestação é contrária ao Projeto de Lei n° 897, de 2014. 
a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor, nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 14/11/2015.

a) Delegado Olim – Presidente

Orlando Morando – Ed Thomas – Antonio Salim Curiati – Delegado Olim – Gil Lancaster – Luiz Turco 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Telma de Souza, o Projeto de Lei nº897/2014, tem por escopo determinar regras para ação de grupo de intervenção perante qualquer aparelho do sistema prisional no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias, de 01/07 a 05/08/14, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável com apresentação de emenda supressiva do artigo 3º do Projeto em tela.

Para fim de Parecer desta Comissão de Segurança Pública foi analisado o PL em questão (897/2014), no que tange ao artigo 1º, nada contra a obrigatoriedade do registro de áudio e vídeo das intervenções. Porém, o termo “aparelho” é impróprio. O correto seria estabelecimento.

Em relação ao artigo 2º, a designação de uma equipe especial para filmagem, na prática já ocorre, em especial nas ações do comando de policiamento de choque da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Portanto, não vislumbro óbice para que essa prática se transforme em lei.

Quanto à análise dos incisos do Art. 2º: 

I – os arquivos de filmagem de equipamentos fixos em Presídios, Centros de Detenção Provisória e mais alguns estabelecimentos congêneres pertencem à Secretaria de Administração Penitenciária (SAP). Nas cadeias públicas as imagens, quando houver circuito fechado de videomonitoramento, pertencem à Secretaria de Segurança Pública (SSP). Para que não haja conflito de competência entre quem requisita a imagem e quem atende à requisição (ou seja, eventualmente a PM, subordinada à SSP, requisitando filmagem ao Diretor de Presídio ou CDP, subordinado à SAP, a nosso ver, o correto seria que essas filmagens ficassem gravadas na íntegra, devidamente conservadas por período razoável, e à disposição das autoridades policiais e judiciais competentes, ou do Ministério Público, mediante requisição por escrito.

II – a veracidade das filmagens colhidas por meios não oficiais devem ser submetidas à perícia técnica oficial, e para isso é necessário haver um inquérito policial ou investigação a cargo do Ministério Público. Já a validade desse tipo de filmagem fica sujeita à apreciação judicial, quando será decidido sobre a pertinência da prova periciada em determinado processo.

III – a iniciativa de criar atribuição a funcionário público para enviar relatórios operacionais, no caso agente de segurança penitenciária, policiais civis ou militares que atuam em intervenções nesses estabelecimentos, destinados a órgãos de outro Poder ou mesmo da Sociedade Civil (OAB) não parece sensata. Na existência de eventual irregularidade ou descumprimento da lei em determinada ação de agentes do governo, há formas legais já previstas no ordenamento jurídico de se iniciar uma investigação, podendo-se, então, requisitar-se toda sorte de relatórios e provas produzidas e de interesse para elucidação de eventual processo. O correto, repito, seria que as imagens ficassem à disposição das autoridades públicas competentes, por determinado período, para embasar apurações necessárias.

IV – o descumprimento da legislação proposta jamais deve gerar a “exoneração imediata” dos membros da equipe especial, pois isso é atribuição das autoridades que detém poder legal sobre a exoneração desses funcionários, o que somente pode ocorrer mediante o devido processo legal, respeitados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. O que se pode aventar é a instauração de um procedimento administrativo para apurar o descumprimento da lei e adoção das medidas legais cabíveis.

Por fim, no que diz respeito ao artigo 3º, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação já propôs emenda suprimindo este artigo e seus incisos.

Com essas considerações, opinamos favoravelmente à aprovação do presente Projeto de Lei, mas, para aprimorar o texto legislativo, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO:

Artigo 1º - Fica obrigatório o registro de áudio e vídeo das ações de intervenção, em qualquer estabelecimento do sistema prisional, no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Caberá ao grupo interventor designar uma equipe especial para o cumprimento desta lei:

I - material de áudio e vídeo obtido por ocasião da intervenção deverá ser conservado, na íntegra, pela autoridade responsável pela ação, por um período de 5 (cinco) anos, para atender eventual requisição das autoridades policiais, Ministério Público e autoridades judiciais competentes, para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; 

II - os eventuais materiais de áudio e vídeo colhidos por meio não oficial, relacionados à intervenção, deverão ser encaminhados às autoridades policiais ou ao Ministério Público, para fins de requisição de perícia técnica para comprovação da sua veracidade, e eventual juntada em inquérito policial ou processo em andamento ou a se instaurar.

Artigo 3º - O material de filmagem e áudio obtido por equipamentos fixos do estabelecimento prisional, por ocasião da intervenção, deverá ser conservado na íntegra pela autoridade responsável pelo estabelecimento, por um período de 5 (cinco) anos, para atender eventual requisição das autoridades policiais, Ministério Público e autoridades judiciais competentes, para fins de investigação criminal ou instrução penal.

Artigo 4º - o descumprimento desta lei acarretará em instauração de sindicância para apurar as irregularidades e a adoção de medidas disciplinares no âmbito  da competente Secretaria de Estado a quem se subordinarem os funcionários averiguados, sem prejuízo da propositura de medidas exoneratórias ao final das apurações.

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

a) Celso Nascimento 
VOTO EM SEPARADO 


De autoria da nobre Deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe determina regras para ação de grupo de intervenção perante qualquer aparelho do sistema prisional no Estado de São Paulo.        


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu manifestação favorável à aprovação do Projeto com a emenda apresentada, no sentido de suprimir-se o artigo 3º, inclusive incisos, do Projeto de Lei nº. 897, de 2014, renumerando-se os subsequentes.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 9º, e 33, II, b, do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido manifestação favorável por parte do N. Relator designado, na forma do substitutivo apresentado.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado na forma do substitutivo apresentado pelo nobre Relator, vemo-nos compelidos a sugerir Emenda ao substitutivo ao projeto de lei, aprimorando a propositura, com fundamento no art. 175, III, da XIV Consolidação do Regimento Interno:

I - Inclua-se o inciso II ao artigo 2º, do Projeto de Lei em epígrafe, renumerando os demais incisos:

II – a equipe descrita no caput deste artigo deverá preparar relatório escrito, contendo a qualificação das pessoas que integraram o grupo de intervenção, descrevendo as razões que levaram à realização da intervenção, bem como os procedimentos empregados e fatos ocorridos durante sua realização, no prazo de 48 horas, o qual deverá ser devidamente arquivado conjuntamente com o material objeto do inciso I.

Vê-se que pela emenda sugerida, o Projeto de Lei aperfeiçoa-se na medida em que se restaura previsão contida no Projeto de Lei original, consignando a necessidade de elaboração de relatório escrito, narrando as razões que ensejaram a intervenção, bem como descrevendo os fatos ocorridos durante a sua execução.

Uma vez que o áudio e vídeo da intervenção busca a salvaguarda dos direitos humanos, o relatório narrando a execução da mesma trabalha na mesma linha, preservando, ainda, a versão original dos fatos por parte dos responsáveis pela sua execução.

A medida é complementar e importante, já que de nada pode vir a adiantar o registro de áudio e vídeo pelo período de 5 anos se, caso necessária qualquer investigação, não se possa ouvir os envolvidos. O relatório, assim, declinará quem foram as pessoas que participaram da intervenção, os motivos pelos quais a mesma foi necessária, bem como a narrativa dos fatos ocorridos durante a sua execução, homenageando, assim, a verdade real e contribuindo sobremaneira na preservação dos direitos humanos.


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 897, de 2014, na forma do substitutivo apresentado, com a sugestão da emenda ora oferecida. 

a) Luiz Fernando T. Ferreira 
Rejeitado o voto do relator Deputado Celso Nascimento e o voto em separado do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira.

Designo o Deputado Coronel Telhada para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 15/9/2015

a) Delegado Olim – Presidente

Celso Nascimento (contrário) – Luiz Fernando T. Ferreira (contrário) – Jooji Hato (abstenção) – Coronel Camilo – Coronel Telhada – Delegado Olim – Gil Lancaster 

